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EDITAL DE CREDENCIAMENTO (INEX. DE LICIT.) Nº 002/2024 / FMS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2024 

 
O MUNICÍPIO DE TREZE DE MAIO, por intermédio do Agente de Contratação, torna público a 

realização de chamamento público para CREDENCIAMENTO processada e julgada consoante a Lei 
Federal nº. 14.133/2021, Decreto Municipal 120/2022, especificações e recomendações deste Ato 
Convocatório. 

 
Entidades envolvidas: 

☐ Município de Treze de Maio – “Prefeitura”, CNPJ: 82.928.672/0001-26; 

☒ Fundo Municipal de Saúde, CNPJ: 10.698.251/0001-45; 

☐ Fundo Municipal de Assistência Social, CNPJ: 12.489.912/0001-58. 

 

Recebimento dos documentos: a partir do dia 11/12/2024. Após esta data, o edital permanecerá aberto 

para novos interessados por tempo indeterminado. 

Sessão de abertura e julgamento: será realizada sessão interna do Agente de Contratação e equipe de 

apoio, em até 3 (três) dias úteis após recebido o envelope de cada participante, lavrada ata da sessão e sua 

íntegra será publicada em sitio eletrônico oficial, no endereço www.trezedemaio.sc.gov.br. Caso o licitante 

desejar, poderá agendar uma data/hora para que a abertura de seu envelope seja feita em sua presença. 

Todo e qualquer documento apresentado por qualquer licitante estará com vistas franqueadas a todos os 

interessados. 

Local: Centro Administrativo Municipal Prefeito Luiz Nandi (Prefeitura Municipal), sito à Av. 7 de Setembro, 

20, bairro Centro, cidade de Treze de Maio / SC, CEP: 88.710-000. 

Forma de Julgamento: Credenciamento. 

Escolha do contratado: A Critério do beneficiário direto da prestação (art. 79, inc. II ). 

Expediente do Órgão: Seg. a Sexta-feira das 07:00 às 13:00 horas. 

 

1. ANEXOS DO EDITAL 

1.1. Este instrumento contém: 
1.1.1. Edital; 
1.1.2. Anexo I - Termo de Referência; 
1.1.3. Anexo II – Modelo Declaração de Capacidade de oferta de serviços; 
1.1.4. Anexo III – Modelo de Declaração UNIFICADA; 
1.1.5. Anexo IV - Minuta do Contrato. 

 

2. DO OBJETO  

2.1. O presente processo tem como objeto a Seleção e possível contratação de entidades 
privadas prestadoras de serviços de saúde para Empresa Especializada para realização de Sessões 
de Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional e Fisioterapia Motora pelo Conceito Neuroevolutivo de 
BOBATH em cumprimento às decisões judiciais, conforme especificações técnicas e maiores detalhes 
constantes no ANEXO I - Termo de Referência e minuta do contrato, vinculados a este edital. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste processo, interessados que cumpram as exigências deste Edital e seus 
Anexos. 

3.2. Não será admitida a participação neste processo de licitante: 
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3.2.1. que se encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto 
empresas com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com 
plano de recuperação homologado judicialmente; 

3.2.2. que entre os sócios, dirigentes ou administradores, possua vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.2.3. que esteja enquadrado nos impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de 
que trata o Art. 14 da Lei Federal N° 14.133/2021, declarados inidôneos pela Administração Pública ou 
impedidos/suspensos de licitar com o município de Treze de Maio/SC, bem como o agente público citado no 
§ 1º do art. 9º. 

3.2.4. estrangeiras que não funcionem no País. 
 

4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

4.1. Os documentos correspondentes à habilitação deverão ser entregues em original ou em cópia 
autenticada, em envelope fechado de forma a não permitir a visualização de seu conteúdo, com a seguinte 
descrição externa:  

 
AO MUNICÍPIO DE TREZE DE MAIO / SC 
ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2024 
RAZÃO OU DENOMINAÇÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 
4.2. Para a habilitação exigir-se-á dos interessados a documentação relativa a: 

4.2.1. habilitação jurídica; 
4.2.2. regularidade fiscal e trabalhista;   
4.2.3. qualificação econômico-financeira; 
4.2.4. qualificação técnica; 
4.2.5. declarações. 

 
4.3. Documentos para fins da habilitação jurídica: 

4.3.1. registro comercial, no caso de empresa individual;  
4.3.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores;  

4.3.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício;  

4.3.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.  

4.3.5. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

4.3.6. Os documentos de constituição do licitante que forem apresentados deverão ser os que estão 
vigentes na data de entrega das propostas. 

4.3.7. Apresentar documento de identidade em que conste a assinatura dos sócios e dos 
procuradores/credenciados que assinarem qualquer documento emitido, apenas para fins de comparação das 
assinaturas. Caso no próprio contrato social/documento de constituição ou outro documento legal conste a 
assinatura para comparação, não há necessidade de apresentação do documento de identidade. 

 
4.4. Documentos para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista: 

4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“Cartão CNPJ” emitido 
pela receita federal), comprovando o licitante estar estabelecido para execução do objeto;  
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4.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, através 
de Certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal, relativo a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União e dos Encargos Sociais instituídos por lei. 

4.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, 
(Certidão de Débitos Tributários). 

4.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 
4.4.5. Prova de regularidade para com o FGTS do licitante, através do Certificado de Regularidade do 

FGTS – CRF, com validade em vigor, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 
ou, se não for empregador e não apresentar a certidão, deverá apresentar declaração nestes termos; 

4.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho do licitante, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 
 
4.5. Documentação relativa à qualificação econômico-financeira: 

4.5.1. Apresentar certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante (Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência). 
 
4.6. Qualificação técnica: 

4.6.1. Alvará sanitário vigente expedido pelo órgão da Vigilância Sanitária do Estado ou Município da 
participante, da sede ou filial, instalada em Treze de Maio/SC; 

4.6.2. Comprovante de cadastramento do licitante no Cadastro Nacional de Estabelecimento de 
Saúde (CNES), disponível no site http://cnes.datasus.gov.br/;  

4.6.3. Declaração de disponibilidade das condições técnicas necessárias à prestação dos serviços 
definidos no presente edital, firmada pelo representante legal da prestadora;  

4.6.4. Certificado de registro do licitante no respectivo órgão de classe, atualizado; 
4.6.5. Comprovante de formação específica para Fonoaudiologia Conceito Neuroevolutivo de 

BOBATH e PROMPT com registro ou inscrição na entidade profissional competente. 
4.6.6. Comprovante de formação específica para Terapia Ocupacional e estimulação visual com 

registro ou inscrição na entidade profissional competente. 
4.6.7. Comprovante de formação específica para Fisioterapia especializada através do método de 

Therasuit e método CTF associado ao método RTA e BOBATH com registro ou inscrição na entidade 
profissional competente. 

 
4.7. Das declarações: 

4.7.1. Ofício indicando a oferta proposta, conforme modelo Anexo II, devendo relacionar em 
quais itens pretende ofertar. 

4.7.2. Apresentar DECLARAÇÃO UNIFICADA conforme modelo constante no ANEXO III.  
4.7.3. O licitante poderá fazer as declarações separadamente, desde que contenha todo o exigido na 

DECLARAÇÃO UNIFICADA, porém recomenda-se o uso da DECLARAÇÃO UNIFICADA, uma vez que o 
licitante não corre o risco de esquecer de declarar algo exigido. 

4.7.4. Algumas das declarações referentes as exigências da qualificação técnica podem não estar 
constantes no modelo de DECLARAÇÃO UNIFICADA e, caso não estejam, precisam ser declaradas 
separadamente. 

 
4.8. Das empresas em consórcio: 

4.8.1. Quando não vedada a participação de consórcio de empresas, deverão indicar a empresa líder 
e apresentar os documentos acima relacionados em nome de cada consorciado, além de: 

4.8.1.1. Apresentar comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados. 

4.8.2. A habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

4.8.2.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte, os requisitos de habilitação econômico-financeira apresentados deverão ser 30 % maiores para o 
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
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4.8.3. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 
registro do consórcio. 

 
4.9. Disposições gerais da habilitação: 

4.9.1. Os documentos exigidos no presente credenciamento deverão apresentar prazo de validade na 
data de protocolo dos envelopes pelo licitante interessado. 

4.9.2. Sob pena de inabilitação, se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz e, se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

4.9.3. Os documentos apresentados sem disposição expressa do órgão expedidor quanto a sua 
validade, terão o prazo de vencimento de 90 (noventa) dias contados a partir da data de sua emissão. Estão 
excluídos da presunção deste item, os atestados de capacidade técnica ou responsabilidade técnica e 
aqueles documentos que por sua natureza sejam incompatíveis com exigência de prazo de validade. 

4.9.4. Documentos assinados por representante legal não participante do quadro societário 
deverão sempre ser apresentados em conjunto com procuração, podendo ser apenas procuração simples, já 
que o próprio agente fará a verificação das assinaturas constantes no documento de constituição do licitante. 

4.9.5. O licitante é o único responsável pelos documentos apresentados para sua participação neste 
certame licitatório, por isso, responde civil, administrativa e criminalmente pela fidedignidade e exatidão de 
todos os documentos apresentados. 

4.9.6. Todos os documentos apresentados em qualquer etapa deste processo deverão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por 
funcionário do departamento de licitações do Município, ou publicação em órgão da imprensa oficial. No caso 
de autenticação por funcionário do departamento de licitações, preferencialmente os documentos 
devem ser autenticados antes da sessão. 

4.9.6.1. Serão considerados como cópias simples, eventuais documentos assinados por certificado 
digital que forem impressos em papel, caso não contenham link para conferência de sua autenticidade online, 
neste caso será necessário apresenta-los em formato digital para conferência. 
 

5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

5.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data de inicio do recebimentos dos envelopes (constante no 
preambulo deste edital), qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 
presente ato convocatório; 

5.1.1. A impugnação será dirigida a autoridade competente ou diretamente a secretaria solicitante da 
contratação, por intermédio do Agente de Contratação. 

5.2. Caberá recurso em face do julgamento das propostas, ato de habilitação ou inabilitação de 
licitante, no prazo de até 3 (três) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata. 

5.2.1. Interposto, o recurso será divulgado, para apresentação de contrarrazões dos que desejarem 
no prazo de até 3 (três) dias úteis a partir da data de divulgação da interposição do recurso. 

5.2.2. Para efeitos de contagem do início dos prazos para apresentação de recursos e 
contrarrazões, as atas das seções realizadas e os recursos quando recebidos são sempre divulgados no 
mesmo dia no site https://www.trezedemaio.sc.gov.br/, desta forma, poderá não haver intimação pessoal para 
apresentação do recurso ou das contrarrazões, cabendo ao licitante averiguar no site a ata ou o recurso 
interposto e proceder com seu direito de petição. 

5.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 
se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.4. É vedada a utilização de recurso ou de impugnações como expediente protelatório ou que vise a 
tumultuar o procedimento deste edital. Identificado tal comportamento, poderá ser arquivado sumariamente 
os expedientes e, se for o caso, propor a aplicação ao autor às sanções cabíveis. 

5.5. Também caberá recurso em face da anulação ou revogação do processo, no prazo de até 3 
(três) dias úteis, contados da data de intimação ou publicação do ato. 

5.6. Os memoriais dos recursos e contrarrazões, assim como pedidos de esclarecimento e 
impugnações deverão ser protocolados no Centro Administrativo Municipal Prefeito Luiz Nandi, (sede da 
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Prefeitura) na Av. 7 de Setembro nº 20, centro, Treze de Maio / SC, ou pelo e-mail 
licitacao@trezedemaio.sc.gov.br ; 

5.7. Quando os assuntos tanto dos esclarecimentos/impugnações quanto dos recursos forem de 
natureza técnica ou exigências constantes no termo de referência, como descrições de itens por exemplo, o 
assunto será direcionado a área requisitante da licitação, responsável pela formulação do termo. 

5.8. Os autos do processo encontram-se com vistas franqueadas após cada julgamento de cada 
credenciado. 

5.8.1. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
5.9. Salienta-se, que os documentos referentes ao credenciamento, estarão a disposição para 

consulta pública a quem interessar, não ferindo o principio da transparência. 
 

6. DO CONTRATO  

6.1. Todos os licitantes que cumprirem os requisitos para o Credenciamento poderão ser chamados 
para assinatura de contrato, cuja minuta segue anexa. Contudo, o encaminhamento das autorizações de 
fornecimento, dependerá da necessidade e conveniência do município. 

6.2. O valor do teto financeiro de cada contratado será distribuído na forma descrita no Termo de 
Referência. 

6.3. Na formalização do contrato ou documento equivalente, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato, além de verificada a idoneidade do licitante através de consulta consolidada junto ao TCU em 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ . 
 

7. DAS SANÇÕES 

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
7.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
7.1.1. não entregar qualquer documento que tenha sido exigido no edital ou solicitado pelo agente 

durante o certame; ou entregar em desacordo qualquer documento que tenha sido exigido no edital ou 
solicitado pelo agente durante o certame; 

7.1.2. pena: impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de Maio/SC pelo 
prazo de até 3 (três) anos; 

7.2. fizer declaração falsa ou apresentar documento falso para o certame: 
7.2.1. prestar informações falsas; ou apresentar documentação com informações inverídicas; 
7.2.2. pena: impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de Maio/SC pelo 

prazo de até 6 (seis) anos e multa correspondente a até 30% (trinta por cento) do valor do item de 
contratação; 

7.3. ensejar o retardamento da execução do certame: 
7.3.1. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; não comprovar 

os requisitos de habilitação; ou praticar qualquer ação, ou se omitir, de modo que prejudique o bom 
andamento do certame; 

7.3.2 pena: impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de Maio/SC pelo 
prazo de até 3 (três) anos; 

7.4. não mantiver a proposta: 
7.4.1. não enviar a proposta; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; pedir 

para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra; e 
comportar-se de maneira inidônea ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal 12.846/2013: 

7.4.2. pena: impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de Maio/SC pelo 
prazo de até 3 (três) anos; 

7.5 comportar-se de modo inidôneo ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013: 

7.5.1. frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório; agir em conluio ou em 
desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra falsificada ou 
deteriorada; ou realizar atos como os descritos no art. 156, IV, § 5º da Lei n. 14.133/2021. 
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7.5.2. pena: impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de Maio/SC pelo 
prazo de até 6 (seis) anos e multa correspondente a até 30% (trinta por cento) do valor do item de 
contratação; 

7.6. cometer fraude de qualquer natureza: 
7.6.1 pena: impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de Maio/SC pelo 

prazo de até 6 (seis) anos e multa correspondente a até 30% (trinta por cento) do valor do item de 
contratação; 

7.7. não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital ou 
não retirar/assinar/não der recebimento ao respectivo instrumento contratual: 

7.7.1. pena: impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de Maio/SC pelo 
prazo de até 3 (três) anos e multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do item de contratação. 
 7.8. dar causa à inexecução parcial e/ou total do contrato: 

7.8.1. atraso injustificado no fornecimento do objeto nos prazos estabelecidos no certame, sendo 
considerado inexecução total do contrato após decorridos 15 (quinze) dias do atraso. 

7.8.2. pena:  advertência; impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de 
Maio/SC pelo prazo de até 3 (três) anos. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor inadimplido, a título de 
multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto, até o limite de 10% (dez por cento) 
do valor empenhado, sendo considerado inexecução parcial do contrato. Para o caso de inexecução total do 
contrato, além da multa relacionada acima, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

7.9. Além das penalidades acima, os licitantes ficarão sujeitos ao cancelamento de sua inscrição no 
cadastro do Município e, no que couber, às demais penalidades referidas no Título IV da Lei n. 14.133/2021. 

7.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena e o dano causado à Administração, observados os princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, mediante instauração de procedimento administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa. 
 

8. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

8.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 
legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

8.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 
ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que 
dele resultaram. 

8.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  
8.4.1. pedido formalizado pelo credenciado; 
8.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado (as condições de habilitação serão revistas 

a cada renovação contratual); 
8.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
8.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente 

ao credenciamento. 
8.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 8.4.1 não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  
8.6. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a 
sua situação. 
 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS  

9.1. Quaisquer adicionais esclarecimentos não formais a respeito deste Edital poderão ser obtidos por 
telefone (48) 3625 2100 ou presencialmente, no endereço do órgão, constante no preambulo deste edital. 

9.1.1. Quando os assuntos forem de natureza técnica, como descrições de itens, por exemplo, o 
assunto será direcionado a área requisitante deste processo. 

9.2. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase do processo, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, 
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a apresentação de outros documentos ou informações complementares que o Agente porventura julgar 
necessário. 

9.3. A participação neste processo implica na aceitação integral e irretratável das normas deste Edital, 
em especial seu Termo de Referência - Anexo I, assim como demais anexos, bem como na observância 
dos preceitos legais e regulamentares que o regem; 

9.4. Em atendimento as normas de proteção geral de dados, de Licitação e Contratos e 
Transparência, fica tacitamente autorizado pelos participantes no presente processo, a divulgação parcial ou 
na integra, de qualquer documento apresentado, independente de declaração ou autorização expressa. 

9.5. É facultado ao Agente ou equipe de apoio, promover diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo; 

9.6. O edital e seus anexos poderão ser retirados no Centro Administrativo Municipal Prefeito Luiz 
Nandi (endereço no preambulo deste edital), em https://www.trezedemaio.sc.gov.br/ , no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) em https://www.gov.br/pncp ou solicitado junto ao endereço eletrônico 
licitacao@trezedemaio.sc.gov.br. 

9.6.1. A manutenção do inteiro teor do edital e seus anexos se dará pelo PNCP em 
https://www.gov.br/pncp/ , bem como no sitio eletrônico oficial em https://www.trezedemaio.sc.gov.br/.  

9.6.2. Os atos praticados no certame, avisos, etc, estarão disponíveis no portal da transparência em 
https://www.trezedemaio.sc.gov.br/ . 

 
9.7. É DEVER do bom licitante acompanhar a tramitação do processo e ficar a par dos atos 

praticados, dos avisos contidos, sobretudo os avisos de alteração de edital e alteração nas datas, etc, além 
das publicações legais na imprensa oficial. 

9.8. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos com fundamento nas disposições da 
legislação em vigor; 

9.9. Fica eleito o foro de Jaguaruna/SC, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste processo. 
 
Treze de Maio/SC, 26 de novembro de 2024.  
 
 

________________________ 
Jailso Bardini 

Prefeito Municipal  
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

                     

1. OBJETO 

1.1. Seleção e possível contratação de entidades privadas prestadoras de serviços de saúde 
para Empresa Especializada para realização de Sessões de Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional e 
Fisioterapia Motora pelo Conceito Neuroevolutivo de BOBATH em cumprimento às decisões judiciais. 

1.2. Caracterização do tipo de Objeto: Serviços comuns. 
1.3. Contratação pelo período de 12 (doze) meses com previsão de renovação utilizando-se o 

INPC/IBGE ou IPCA/IBGE acumulado no período (o de menor variação).  
 

2. JUSTIFICATIVAS 

2.1. A Constituição Federal de 1988 afirma que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem tanto à redução do risco de doença e de outros 
agravos, quanto ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde para sua promoção, proteção 
e recuperação. As ações e serviços obedecem aos princípios de: (I) universalidade de acesso aos serviços 
de saúde em todos os níveis de assistência; (II) integralidade de assistência em todos os níveis de 
complexidade do sistema e (III) igualdade da assistência à saúde, através da conjugação dos recursos 
financeiros, tecnológicos, materiais e humanos do Estado e dos Municípios na prestação de serviços de 
assistência à saúde a população. Cabe à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) prestar apoio 
técnico e financeiro ao município e executar supletivamente ações e serviços de saúde. 

2.2. Justifica-se a solicitação para a necessidade de licitação de Serviços de Fonoaudiologia, Terapia 
ocupacional e Fisioterapia pelo conceito de BOBATH, pelo fato desta Secretaria possuir diversos 
requerimentos advindos do Ministério Público e Vara da Família solicitando esses atendimentos à pacientes 
que necessitam especificamente desse método. 

2.3. Assim, a fim de atender as solicitações judiciais frequentes, necessitamos de profissionais que 
possam realizar os específicos atendimentos. 

2.4. Neste credenciamento será apenas admitido prestador que realize TODOS OS SERVIÇOS, pelo 
fato dos pacientes já estão extremamente debilitados e caso tenham de se deslocar a mais de uma clínica 
para receber o s tratamentos, prejudicará seu tratamento, sendo necessário o mínimo de deslocamento 
possível. 

2.5. Ainda mais tendo em vista que já temos pacientes que farão o tratamento 3 vezes por semana e 
outro 5 vezes, imagine-se ter que se deslocar para 3 clínicas diferentes em 3 cidades diferentes em um único 
dia, 5 vezes por semana?  

2.6. Devido as circunstâncias de locomoção do paciente referido no processo é inviável que as 
sessões sejam feitas em locais diferentes, visando à segurança e melhora no quadro do paciente, visto que 
as sessões são feitas em três vezes semanais cada sessão totalizando um atendimento de nove sessões 
mensais, fica extremamente difícil a locomoção de um ponto a outro e assim sendo justificável a globalização 
do contrato. Além disso, o tratamento refere-se a sessões que se intercalam na forma de melhoria do quadro 
estando interligadas, dessa forma o ideal seria um local centralizado acompanhando o quadro de melhora e 
se comunicando sobre possíveis novas alternativas visando bem estar do paciente. 

 
 
 
2.7. O credenciamento, na visão do Tribunal de Contas da União (TCU) é uma "hipótese de 

inviabilidade de competição, decorrente da possibilidade de a Administração contratar empresas ou 
profissionais de um determinado setor em igualdade de condições, observados os requisitos de qualificação". 
(Acórdão 141/2013 - Plenário). 

2.8. O processo de credenciamento está previsto como procedimento auxiliar no Art. 79 da Lei 
14.133/2021 e regulamentado através do art. 44 do Decreto Municipal 120/2022. 

2.9. Pelo acima explicitado, opta-se pela dispensa de procedimento licitatório e pelo processamento 
do presente processo de credenciamento, dando oportunidade a todos, em igualdade de condições. 
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3. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas do presente edital serão cobertas pelas seguintes dotações orçamentárias: 

Rubrica Orçamentária Cód. Tipo 
Valor Previsto (R$) 

Até 31/12 Total 
09.01.2.058.3.3.90.00.00.00.00.00.01.0500 53 Serviços 1.000,00 99.960,00 
 

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, REQUISITOS E VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os valores estimados do objeto foram calculados com base em pesquisa de mercado, conforme 
tabela abaixo: 

 

Item Descrição UN Qtde.  P. Unit 
(R$)  

 P. Total 
(R$)  

1 Sessão de Fonoaudiologia pelo Conceito Neuroevolutivo BOBATH 1,00 168       180,00     30.240,00  

2 Sessão de Terapia Ocupacional e estimulação visual 1,00 168       165,00     27.720,00  

3 Sessão de Fisioterapia metodo RTA e BOBATH avançado 1,00 168       250,00     42.000,00  

TOTAL      99.960,00  
 
4.2. A cotação de preços deverá ser feita com no máximo de 02 (duas) casas decimais em seus 

valores unitários. 
4.3. A validade da proposta será de no mínimo 90 (noventa) dias, contados a partir da data da 

sessão pública deste processo. 
  4.4. O fornecimento do objeto será efetivado conforme a necessidade da secretaria solicitante, de 
forma parcelada, não vinculando o município a quantidades mínimas em cada pedido, sendo que os 
participantes precisam levar isso em consideração quando da formulação de suas propostas, principalmente 
por questões de logística envolvendo grandes distâncias. 

4.5. Os licitantes responderão exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para a execução 
do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos 
para o Município. 
 

4.6. Poderão participar prestadores de serviços sediados ou com consultórios instalados 
dentro de qualquer município pertencente a AMUREL - Associação de Municípios da Região de 
Laguna. 

4.7. A situação da localização será verificada pelo fiscal do contrato após realizado o credenciamento. 
4.8. Apenas poderão participar prestadores credenciados EM TODOS OS ITENS, de acordo 

com as justificativas constantes no início deste termo. 
4.9. O Município designará agente para realizar visitas técnicas na sede de todos os prestadores, 

independente de prévio agendamento, para verificação da capacidade instalada e das reais condições de 
cumprimento dos itens constantes nesse Edital.  

4.10. As vistorias técnicas serão realizadas a qualquer momento, mesmo após a assinatura do 
contrato, a critério da Secretaria Municipal de Saúde.  

 
4.11. Especificações dos serviços: 
 
1. Definição: É uma técnica de reabilitação neuromuscular que utiliza os reflexos e os estímulos 

sensitivos para inibir ou provocar uma resposta motora sempre respeitando os princípios da normalização de 
tônus ou experimentação de um movimento ou de um controle estático normal; 

2. Princípios de tratamento: Inibir a atividade reflexa e padrões de movimento anormais; Facilitar 
os padrões motores normais; Fornecer o máximo de informações proprioceptivas e esteroceptivas; Realizar 
um atendimento individual; Tratar o paciente de forma global; 
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3. Objetivos: Edificar reações posturais normais; Opor-se as reações posturais anormais; Ajustar 
padrões funcionais; Reduzir espasticidade; Favorecer movimentos automáticos e voluntários pré-funcionais; 
Evitar ou minimizar contraturas e deformidades; 

4. Técnicas: Pontos Chaves; Padrões de inibição reflexa; Estimulação proprioceptiva e tátil; 
Padrões de movimento ativo; Desenvolvimento neuromotor normal; 

5. Indicações: Melhorar controle postural e simetria corporal; Alongar músculos; Dar maior 
propriocepção articular; Adequar o tônus muscular; Estimular reações de proteção e equilíbrio; Realizar 
dissociações de cinturas; Aprimorar a deambulação; 

6. Principais enfoques: Perturbações de SNC de crianças e adultos; Pacientes flácidos ou 
espásticos (AVE,TCE,TRM,EM); Pacientes incoordenados (cerebelopatas); Lesões extrapiramidais (Doença 
de Parkinson e outros); 

7. Materiais utilizados: Bola Bobath; Rolo; Espelho; Tatame; Escada/Rampa; Prancha de 
equilíbrio; Brinquedos 

 
4.12. Demais exigências: 
 
8. Os prestadores estarão sujeitos a integrarem-se ao Sistema Nacional de Regulação – 

SISREG, destinando equipamento(s) necessário(s) para operacionalização do mesmo e indicando pelo 
menos 01 (um) profissional do seu estabelecimento para ser treinado e apto a utilizar o Sistema; 

9. Os prestadores habilitados deverão adequar os formulários utilizados pela Secretaria 
Municipal de Saúde, em conformidade com a legislação do SUS, devendo a Gerência de Central de 
Regulação auxiliar com todas as orientações e modelos necessários; 

10. Qualquer alteração na agenda do profissional deverá ser comunicada à Secretaria com no 
mínimo, 30 dias de antecedência; 

11. Não haverá qualquer distinção entre o atendimento dos pacientes encaminhados pela 
Secretaria Municipal de Saúde e os demais pacientes atendidos pelo prestador; 

12. Os serviços contratados deverão ser prestados pelos profissionais pertencentes ao quadro de 
funcionários do prestador, salvo quando devidamente autorizado pelo Gestor, podendo a função de 
secretariado ser realizada por funcionários da Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as condições e 
especificações estabelecidas neste instrumento e no contrato; 

13. Os prestadores responderão exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para a 
execução do objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 
comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos para a Secretaria Municipal de Saúde; 

14. Os prestadores manter-se-ão, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações anteriores e com as condições de habilitação exigidas neste instrumento; 

15. A produção dos serviços prestados será registrada e apresentada mensalmente através dos 
Formulários de Agendamento ou Relatório de Atendimento do SISREG; 

16. Todos os prestadores contratados ficarão sujeitos à auditoria da secretaria; 
17. As Empresas que possuírem matriz e filial(is) somente poderão participar da presente 

Chamada Pública através de um único CNPJ, através do qual receberão os pagamentos caso sejam 
contratadas. 

18. O CNPJ deverá ser identificado em ofício de encaminhamento e nos respectivos documentos 
exigidos neste Edital; 

19. Não haverá qualquer obstáculo ou impedimento às vistorias técnicas que poderão ser 
realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde; 

20. O prestador deverá formalizar ao Município no caso de desistência ou alta do paciente ou 
ainda caso o paciente não compareça para realizar a sessão sem justificativa prévia, ocorrendo este episódio 
mais de uma e/ou consecutivas vezes; 

21. Caberá ao prestador fornecer todos os instrumentos e materiais necessários à realização das 
sessões, inclusive os profissionais que irão executar os atendimentos, garantindo a melhor técnica existente; 

22. O prestador deverá atender o paciente com dignidade e respeito, de modo universal e 
igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços, garantindo ao paciente atendimento 
individualizado e a confidencialidade dos dados e informações sobre a assistência; 
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23. A empresa deverá executar os serviços contratados, não podendo cobrar do paciente ou se 
seu responsável qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados; 

24. O credenciado apresentará mensalmente à Secretaria Municipal de Saúde, na Central de 
Regulação ou no local de prestação do serviço (conforme orientado pela secretaria), até o 3º (terceiro) dia útil 
do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços 
prestados. Dentro de no máximo 10 (dez) dias após a entrega do relatório de produção, a Secretaria 
Municipal de Saúde emitirá o relatório de crítica contendo os valores aprovados para pagamento, o qual será 
enviado para o e-mail cadastrado de cada prestador. 

 

5. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1. A modalidade licitatória para seleção do fornecedor será: Inexigibilidade de licitação, através 
Chamamento para Credenciamento. 

5.2. A forma de julgamento será: Credenciamento. 
5.3. Serão credenciados todos os licitantes que cumprirem as exigências constantes no instrumento 

convocatório e neste termo, inclusive quanto a análise de amostras, nos casos em que forem exigidas. 
5.4. Uma vez credenciado, o licitante permanecerá neste status até que o processo seja 

anulado/revogado pela autoridade competente, ou então seja realizado seu descredenciamento.  
5.5. Após a vigência contratual, seu contrato poderá ser renovado, sendo que na renovação serão 

verificadas novamente as condições de habilitação originais. 
5.6. O valor unitário do credenciamento para o período de vigência do contrato corresponderá aos 

valores estimados da contratação, constantes no início deste termo. 
5.7. O valor global do credenciamento para o período de vigência do contrato corresponderá ao Teto 

Financeiro, e será de acordo com o solicitado pelo licitante, sendo no máximo o total indicado na planilha 
do início deste termo.  
 5.8. Quem selecionará o contratado para a prestação dos serviços será o próprio beneficiário do 
serviço. 

5.9. O valor do teto financeiro não será dividido igualmente com os demais credenciados já 
contratados e com os que futuramente vierem a ser contratados, uma vez que quem fará a escolha do 
prestador do serviço será o próprio beneficiário direto do serviço. 

5.10. O Teto Financeiro corresponde ao montante máximo permitido ao licitante para execução dos 
serviços, podendo a produção atingir valor inferior, e nunca superior a este valor. 
 5.11. O valor do referido teto constitui-se em mera previsão dimensionada, não estando o 
CONTRATANTE obrigada a realizá-la em sua totalidade, e não cabendo aos participantes credenciados o 
direito de pleitear qualquer tipo de reparação ou compensação pelo não uso total da verba.  
 

6. MODELO DE EXECUÇÂO DO OBJETO - LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA: 

6.1. Os pedidos serão realizados pelo Município através da secretaria responsável por meio de 
Autorização de Fornecimento - AF, cuja emissão se dará conforme a necessidade, encaminhada através 
de correio eletrônico ao endereço indicado pelo licitante. 

6.2. O prestador deverá atender os pacientes agendados, no horário das 08:00 as 12:00 horas e das 
13:00 às 18:00 de segunda a sexta feira, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do 
recebimento da Autorização de Fornecimento, sob pena de aplicação de multa e demais cominações legais.  

6.3. Os serviços serão prestados no estabelecimento da CONTRATADA, assim como na residência 
do paciente, quando for necessário. 

6.4. Caso os materiais/serviços entregues não sejam compatíveis com os constantes no edital, a 
prestadora terá de refazer os mesmos e reparar as incorreções até o final do próximo dia útil (quando for 
possível reparar erro). Continuando a não estar em conformidade, o fato será considerado como inexecução 
total, gerando rescisão da contratação com a consequente aplicação das penalidades previstas em lei e neste 
edital. 

6.5. O recebimento do material/serviço não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita 
execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se a 
qualquer tempo se verificarem incorreções. 
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7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a entrega, por crédito 
bancário, devendo a CONTRATADA constar na nota fiscal correspondente, número da autorização de 
fornecimento, o número do banco, da agência e da conta corrente onde deseja receber seu crédito. 

7.2. A Nota Fiscal apresentada com erro será devolvida para retificação e reapresentação, 
acrescentando-se no prazo fixado no item 7.1 deste termo, os dias que se passarem entre a data da 
devolução e a da reapresentação. 

7.3. Se o objeto não for entregue conforme especificações e quantidades estabelecidas na 
autorização de fornecimento, o pagamento ficará suspenso até seu recebimento definitivo. 

7.4. A CONTRADA deverá manter toda a regularidade fiscal (certidões negativas) para fazer jus ao 
pagamento, sob pena de não receber o crédito que lhe for de direito, até a respectiva regularização. 

7.5. O Contratado deverá informar no documento fiscal correspondente o valor do IR e contribuições 
a serem retidas na operação, e caso for amparado por isenção, não incidência ou alíquota zero, deverá 
informar essa condição no documento fiscal. Caso haja alteração de seu enquadramento Tributário legal, 
deverá comunicar imediatamente o Município. 

7.5.1. O não atendimento sujeita a Contratada à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total 
do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço, cfme IN 1234/2012 e 
2145/23. 

 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. Fica designado o servidor Rafael de Borba Rocha, Secretário Municipal de Saúde, pela 

gestão do contrato e o servidor Kaciane Medeiros Vieira pela fiscalização do fornecimento do objeto 
e observância das cláusulas contratuais e exigências do edital e seus anexos. 

8.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133/2021, assim como todo o constante no instrumento convocatório (edital) e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.3. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. O fiscal do 
contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

9.1. Proceder a entrega do objeto dentro das condições e preços ajustados e nos prazos previstos; 
9.2. Encaminhar a Nota Fiscal no ato da entrega do objeto a fim de efetivação do pagamento devido; 
9.3. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender 

prontamente; 
9.4. Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em 
dependências do Município de Treze de Maio; 

9.5. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente o objeto (subcontratar), sem a devida 
anuência do Município de Treze de Maio / SC. 

9.6. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar à CONTRATANTE, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente instrumento. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

10.1. Convocar o credenciado, para assinar termo de contrato ou documento equivalente, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação; 

10.2. Fornecer à contratada, bem como aos empregados responsáveis pela entrega do objeto, todas 
as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Edital; 

10.3. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos no Edital; 
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10.4. Notificar por escrito, à empresa a ser contratada, toda e qualquer irregularidade constatada no 
recebimento do objeto; 

10.5. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pelo(s) participante(s) vencedor(es), 
bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidos no credenciamento; 

10.6. Providenciar as publicações legais exigidas em lei para todos os atos referentes ao processo. 
 
 
Treze de Maio/SC, 26 de novembro de 2024.  
 
 

________________________ 
Jailso Bardini 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 
DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE DE OFERTA AO CREDENCIAMENTO  

 
A Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito Privado, com sede na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por meio de seu 
representante legal abaixo Firmado, em atenção ao EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA P/ 
CREDENCIAMENTO N° 02/2024, vem declarar que possui capacidade de ofertar os materiais/serviços 
conforme tabela abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UN 
QTDE 

mensal 
Preço 

Unit. (R$) 
Preço Total 

(mensal) 
Preço Total 
(12 meses) 

1 
Sessão de Fonoaudiologia pelo Conceito Neuroevolutivo 
BOBATH UN  180,00   

2 Sessão de Terapia Ocupacional e estimulação visual UN  165,00   
3 Sessão de Fisioterapia metodo RTA e BOBATH avançado UN  250,00   

Total     
 
 

Declaro ter capacidade para assumir o teto financeiro constante acima durante a vigência contratual, 
caso seja selecionado. 
 

Tenho conhecimento e estou de acordo que o valor máximo do teto financeiro, caso seja selecionado, 
é o constante acima e que o mesmo será dividido entre todos os credenciados na forma estabelecida no 
edital de credenciamento. 
 
 
Treze de Maio / SC, XX de XXXXXXXX de 2024. 
 

 
__________________________________ 

Assinatura do Representante legal 
(Nome Legível/Cargo/CPF) 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Ao Agente de Contratação e equipe de apoio. 
Município de Treze de Maio/SC. 
Credenciamento nº 002/2024. 
 

Pelo presente instrumento, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº 
XXXXXXXXXXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, Sr(a) XXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) 
do CPF n.º XXXXXXXXXXXXX, 
 

1. Declaramos que a proposta apresentada neste processo compreende todas as despesas 
necessárias à entrega do objeto, inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 
proposta. 

 
2. Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e o 

inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade. 

 

3. Declaramos, para os devidos fins que cumprimos as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

 

4. Declaramos, para os devidos fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para habilitação no presente processo, inclusive não fomos declarados inidôneos por 
nenhum órgão público de qualquer esfera do governo, estando aptos a contratar com o poder público. 

 

5. Declaramos, para os devidos fins que não possuímos entre os sócios, dirigentes ou 
administradores, vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, assim como estamos cientes que 
caso sejamos contratados pela administração, durante a vigência do contrato, não poderemos contratar 
pessoa física ou subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes, possuírem vínculos nos 
mesmos termos declarados neste item. 

 
6. Declaramos, para os devidos fins que não estamos enquadrados nos impedimentos para 

disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o Art. 14 da Lei Federal N° 14.133/2021. 
 
7. Declaramos, para os devidos fins que preenchemos plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos para participação neste processo, estabelecidos no presente edital e seus anexos, estando ciente de 
todos os seus termos, podendo responder administrativa, civil e criminalmente pela fidelidade das 
informações e documentos apresentados. 

 
8. Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
 
9. Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios/dispensa de licitação, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é 
o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Portador(a) do CPF nº XXXXXXXXXXXXXXX, cuja função/cargo é 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXX (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do 

instrumento de contrato ou documento equivalente, caso sejamos vencedores do certame. 

 

10. Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente a este 
processo, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o contrato ou documento 

equivalente seja encaminhado para o seguinte endereço:  
 

E-mail: XXXXXXXXXXXXXX 

Telefone: (XX) XXXXXXXX 

Poderá ser enviado para assinatura utilizando certificado digital:     (     ) Sim      (     ) Não 

 
11. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 

ao Setor de Compras deste município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 
fornecidos. 

 
Dessa forma, encontra-se apta à perfeita execução do objeto proposto. Sendo isto o que havia a 

declarar. 
 

 

Treze de Maio / SC, XX de XXXXXXXX de 2024. 
 

__________________________________ 
Assinatura do Representante legal 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO Nº XX/2024 
 

O Fundo Municipal de Saúde de Treze de Maio/SC, situado à Avenida 7 de Setembro nº 20, 
inscrito no CNPJ sob o nº 10.698.251/0001-45, através do senhor Jailso Bardini, Prefeito Municipal, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ 
sob o nº XXXXXXXXXXXXX, com sede a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada por 
XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato decorrente do 
Processo administrativo nº XX/2024, Chamada Pública p/ Credenciamento  nº XXX/2024, mediante 
sujeição mútua às normas constantes da Lei 14.133/2021 e alterações posteriores, ao Edital e seus anexos 
independente de transcrição, à proposta e às cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a seleção e possível contratação de entidades privadas 
prestadoras de serviços de saúde para Empresa Especializada para realização de Sessões de 
Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional e Fisioterapia Motora pelo Conceito Neuroevolutivo de BOBATH 
em cumprimento às decisões judiciais. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

2.1. O contrato vigorará por um período de 12 (doze) meses da data de sua assinatura até 
XX/XX/20XX, ou até esgotar a quantidade prevista nos itens contratados.  

2.2. A vigência poderá ser prorrogada nos termos da Lei 14.133/2021 e normas complementares, 
através de termos aditivos contratuais, sendo que nas renovações anuais, o índice para reajuste de preços 
será o INPC/IBGE ou IPCA/IBGE acumulado no período (o de menor variação), ou na hipótese de extinção 
desse índice, por outro que venha a substituí-lo. 

2.3. O contrato poderá ser renovado, enquanto o processo de credenciamento estiver vigente, até o 
limite de 120 (cento e vinte) meses, uma vez que o fornecimento/serviço é de natureza contínua, de acordo 
com o previsto nos arts. 105, 106 e 107 da lei 14.133/2021. Cada renovação terá vigência de no máximo de 
12 (doze) meses, desde que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO TETO FINANCEIRO  

3.1. O Teto Financeiro corresponde ao montante máximo permitido ao prestador para execução dos 
serviços, podendo a produção atingir valor inferior, e nunca superior a este valor. 

3.2. O valor do teto financeiro será de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX).  
3.3. O valor do teto financeiro não será dividido igualmente com os demais credenciados já 

contratados e com os que futuramente vierem a ser contratados, uma vez que quem fará a escolha do 
prestador do serviço será o próprio beneficiário direto do serviço. 
 3.4. O valor do referido teto constitui-se em mera previsão dimensionada, não estando a 
CONTRATANTE obrigada a realizá-la em sua totalidade, e não cabendo aos participantes credenciados o 
direito de pleitear qualquer tipo de reparação ou compensação pelo não uso total da verba.  

3.5. O preço contratado não poderá ser reajustado antes de decorridos 12 (doze) meses a partir da 
data-base do orçamento estimado. 

3.6.  A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, prevista no art. 124, inciso 
II, alínea "d" da lei 14.133/2021, somente será concedida se devidamente comprovada a variação de preços e 
após analise da administração, num prazo de até 15 dias. 

3.6.1. Apenas notas fiscais de fornecedores da contratada não garantem o direito à solicitação 
requerida, todavia contribuem para demonstrar o impacto. Assim sendo, o fornecedor deverá trazer 
justificativas suficientes para demonstrar o fator de desequilíbrio. A caracterização do desequilíbrio “deve 
estar demonstrada por meio da quantificação dos efeitos que extrapolaram as condições normais de 
execução e prejudicaram o equilíbrio global do contrato.” Acórdão: 7249/2016 – Segunda Câmara.  
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3.6.2. Em outros termos, para demonstrar uma situação de desequilíbrio é necessário recorrer às 
notícias na mídia, aos pareceres de especialistas no setor impactado e qualquer outro documento ou fonte 
que permita comparar a situação habitual com a excepcional. 

3.6.3. Se a solicitação for realizada APÓS a emissão da autorização de fornecimento/empenho, o 
preço realinhado, caso aprovado, somente vigorará a partir das próximas autorizações/empenhos. 
 

CLÁUSULA QUARTA – PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA (DOTAÇÕES) 

4.1 - As despesas decorrentes do objeto do presente contrato correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias:  

Rubrica Orçamentária Cód. Tipo 

09.01.2.058.3.3.90.00.00.00.00.00.01.0500 53 Serviços 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA DO OBJETO E PRAZO 

5.1. Os pedidos serão realizados pelo Município através da secretaria responsável por meio de 
Autorização de Fornecimento - AF, cuja emissão se dará conforme a necessidade, encaminhada através 
de correio eletrônico ao endereço indicado pelo licitante. 

5.2. O prestador deverá atender os pacientes agendados, no horário das 08:00 as 12:00 horas e das 
13:00 às 18:00 de segunda a sexta feira, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do 
recebimento da Autorização de Fornecimento, sob pena de aplicação de multa e demais cominações legais.  

5.3. Os serviços serão prestados no estabelecimento da CONTRATADA, assim como na residência 
do paciente, quando for necessário. 

5.4. Caso os materiais/serviços entregues não sejam compatíveis com os constantes no edital, a 
prestadora terá de refazer os mesmos e reparar as incorreções até o final do próximo dia útil (quando for 
possível reparar erro). Continuando a não estar em conformidade, o fato será considerado como inexecução 
total, gerando rescisão da contratação com a consequente aplicação das penalidades previstas em lei e neste 
edital. 

5.5. O recebimento do material/serviço não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita 
execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se a 
qualquer tempo se verificarem incorreções. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a entrega, por crédito 
bancário, devendo a CONTRATADA constar na nota fiscal correspondente, número da autorização de 
fornecimento, o número do banco, da agência e da conta corrente onde deseja receber seu crédito. 

6.2. A Nota Fiscal apresentada com erro será devolvida para retificação e reapresentação, 
acrescentando-se no prazo fixado no item 8.1 deste termo, os dias que se passarem entre a data da 
devolução e a da reapresentação. 

6.3. Se o objeto não for entregue conforme especificações e quantidades estabelecidas na 
autorização de fornecimento, o pagamento ficará suspenso até seu recebimento definitivo. 

6.4. A CONTRADA deverá manter toda a regularidade fiscal (certidões negativas) para fazer jus ao 
pagamento, sob pena de não receber o crédito que lhe for de direito, até a respectiva regularização. 

6.5. O Contratado deverá informar no documento fiscal correspondente o valor do IR e contribuições 
a serem retidas na operação, e caso for amparado por isenção, não incidência ou alíquota zero, deverá 
informar essa condição no documento fiscal. Caso haja alteração de seu enquadramento Tributário legal, 
deverá comunicar imediatamente o Município. 

6.5.1. O não atendimento sujeita a Contratada à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total 
do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço, cfme IN 1234/2012 e 
2145/23. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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7.1. Fica designado o servidor Rafael de Borba Rocha, Secretário Municipal de Saúde, pela 

gestão do contrato e a servidora Kaciane Medeiros Vieira pela fiscalização do fornecimento do objeto e 
observância das cláusulas contratuais e exigências do edital e seus anexos. 

7.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133/2021, assim como todo o constante no instrumento convocatório (edital) e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.3. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. O fiscal do 
contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

DA CONTRATADA: 
8.1. Proceder a entrega do objeto dentro das condições e preços ajustados e nos prazos previstos; 
8.2. Encaminhar a Nota Fiscal no ato da entrega do objeto a fim de efetivação do pagamento devido; 
8.3. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender 

prontamente; 
8.4. Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em 
dependências do Município de Treze de Maio; 

8.5. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente o objeto (subcontratar), sem a devida 
anuência do Município de Treze de Maio / SC. 

8.6. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar à CONTRATANTE, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente instrumento. 

 
DA CONTRATANTE: 

8.7. Convocar o credenciado, para assinar termo de contrato ou documento equivalente, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação; 

8.8. Fornecer à contratada, bem como aos empregados responsáveis pela entrega do objeto, todas 
as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Edital; 

8.9. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos no Edital; 
8.10. Notificar por escrito, à empresa a ser contratada, toda e qualquer irregularidade constatada no 

recebimento do objeto; 
8.11. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pelo(s) participante(s) vencedor(es), 

bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.12. Providenciar as publicações legais exigidas em lei para todos os atos referentes ao processo 

licitatório. 
 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES  

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
9.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
9.1.1. não entregar qualquer documento que tenha sido exigido no edital ou solicitado pelo agente 

durante o certame; ou entregar em desacordo qualquer documento que tenha sido exigido no edital ou 
solicitado pelo agente durante o certame; 

9.1.2. pena: impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de Maio/SC pelo 
prazo de até 3 (três) anos; 

9.2. fizer declaração falsa ou apresentar documento falso para o certame: 
9.2.1. prestar informações falsas; ou apresentar documentação com informações inverídicas; 
9.2.2. pena: impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de Maio/SC pelo 

prazo de até 6 (seis) anos e multa correspondente a até 30% (trinta por cento) do valor do item de 
contratação; 

9.3. ensejar o retardamento da execução do certame: 
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9.3.1. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; não comprovar 
os requisitos de habilitação; ou praticar qualquer ação, ou se omitir, de modo que prejudique o bom 
andamento do certame; 

9.3.2 pena: impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de Maio/SC pelo 
prazo de até 3 (três) anos; 

9.4. não mantiver a proposta: 
9.4.1. não enviar a proposta; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; pedir 

para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra; e 
comportar-se de maneira inidônea ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal 9.846/2013: 

9.4.2. pena: impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de Maio/SC pelo 
prazo de até 3 (três) anos; 

9.5 comportar-se de modo inidôneo ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013: 

9.5.1. frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório; agir em conluio ou em 
desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra falsificada ou 
deteriorada; ou realizar atos como os descritos no art. 156, IV, § 5º da Lei n. 14.133/2021. 

9.5.2. pena: impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de Maio/SC pelo 
prazo de até 6 (seis) anos e multa correspondente a até 30% (trinta por cento) do valor do item de 
contratação; 

9.6. cometer fraude de qualquer natureza: 
9.6.1 pena: impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de Maio/SC pelo 

prazo de até 6 (seis) anos e multa correspondente a até 30% (trinta por cento) do valor do item de 
contratação; 

9.7. não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital ou 
não retirar/assinar/não der recebimento ao respectivo instrumento contratual: 

9.7.1. pena: impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de Maio/SC pelo 
prazo de até 3 (três) anos e multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do item de contratação. 
 9.8. dar causa à inexecução parcial e/ou total do contrato: 

9.8.1. atraso injustificado no fornecimento do objeto nos prazos estabelecidos no certame, sendo 
considerado inexecução total do contrato após decorridos 15 (quinze) dias do atraso. 

9.8.2. pena:  advertência; impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Treze de 
Maio/SC pelo prazo de até 3 (três) anos. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor inadimplido, a título de 
multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto, até o limite de 10% (dez por cento) 
do valor empenhado, sendo considerado inexecução parcial do contrato. Para o caso de inexecução total do 
contrato, além da multa relacionada acima, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

9.9. Além das penalidades acima, os licitantes ficarão sujeitos ao cancelamento de sua inscrição no 
cadastro do Município e, no que couber, às demais penalidades referidas no Título IV da Lei n. 14.133/2021. 

9.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena e o dano causado à Administração, observados os princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, mediante instauração de procedimento administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUSPENSÃO POR INTERESSE DA CONTRATANTE  

10.1. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, suspender a prestação dos serviços, ou de parte 
deles, desde que notifique por escrito à CONTRATADA, conforme preceitua a Lei n.º 14.133/2021.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

11.1. Este contrato poderá ser alterado, exceto em seu objeto, nos casos previstos no artigo 124 da 
Lei nº 14.133/2021, através de Termos Aditivos e por acordo entre as partes.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

12.1. A rescisão contratual poderá ser: 
12.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos enumerados nos incisos 

I e II do art. 104 da Lei Federal 14.133/2021. 
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12.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
administração. 

12.1.3. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela administração com as 
consequências previstas na cláusula referente as sanções. 

12.1.4. Constituem motivos para rescisões os previstos no art. 137 da lei nº 14.133/2021. 
12.1.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos I e II do art. 104 da Lei Federal 14.133/2021, sem 

que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando 
os houver sofrido até o momento da rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO  

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguaruna, Estado de Santa Catarina, com expressa renúncia 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir questões resultantes do presente contrato não 
resolvidas na esfera administrativa.  

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente contrato na data abaixo 
indicada, em 02 (duas) vias de igual teor e forma.  
 
Treze de Maio, XX de XXXXXXXXXX de 2024.  
 
 
___________________________ 
Jailso Bardini 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

_____________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante legal 
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas: 
 
___________________________ 
Nome: XXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXXX 

___________________________ 
Nome: XXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXXX 
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